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DIREITO CONSTITUCIONAL

NATUREZA, CONCEITO E OBJETO 

CONCEITOS

Direito Constitucional

É um ramo do direito público, o qual tem por finalidade a organização e princípios orientadores de sua aplica-
ção. Refere-se à estruturação do poder político e seus limites de atuação. É um ramo fundamental à organização 
do povo sobre um território.

Constituição

É a forma de organização do Estado (aqui entenda: país). Todo o Estado tem sua própria forma de organização. 
A Constituição é a lei fundamental e dispõe sobre o limite de poder do Estado, independentemente de ser forma-
lizada em um texto escrito.

OBJETO

Objeto é a própria Constituição do Estado, ou seja, as normas que tratam da organização, estrutura e organi-
zação dos poderes. Divide-se em direito constitucional particular ou especial, direito constitucional geral e direito 
constitucional comparado.

 z Direito Constitucional Particular/Especial/Positivo ou Interno: Objetiva o estudo de uma Constituição 
específica de um determinado Estado. Ex.: estudo específico da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988.

 z Direito Constitucional Geral: Objetiva o estudo da Constituição de diversos Estados (campo de ideias). Ex.: é 
aqui que se definem conceitos, classificação, ou seja, a formação da base de ideias para o estudo da teoria geral. 

 z Direito Constitucional Comparado: Como o próprio nome já diz, objetiva o estudo comparado das Constitui-
ções de diversos Estados ou de um mesmo Estado, podendo ser temporal ou vertical. Entenda:

 � Critério Temporal/vertical: Análise das constituições de um mesmo Estado.
 � Critério Espacial/horizontal: Análise e comparação das constituições de diversos Estados.

DIREITO CONSTITUCIONAL 
PARTICULAR/ESPECIAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
GERAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
COMPARADO

Estudo da Constituição de um 
determinado Estado

Estudo da Constituição de diversos 
Estados 

Estudo comparado das 
Constituições:

 z Critério Temporal
 z Critério Espacial

NATUREZA

A natureza jurídica do direito constitucional é de direito público fundamental, pelo fato de estar relacionada 
diretamente a organização e funcionamento do Estado. 

Ainda é na Constituição que podemos obter as regras mínimas de organização e administração do Estado, 
assim, a Constituição se torna norma de parâmetro de todo ordenamento, sendo superior as demais normas.

PODER CONSTITUINTE 

CARACTERÍSTICAS E FUNDAMENTOS

O poder constituinte tem a função de criar e modificar a Constituição de um Estado. O Brasil tem uma Consti-
tuição classificada como escrita e rígida. O processo de elaboração e modificação da Constituição é diferente do 
processo de elaboração das demais normas do ordenamento jurídico, ou seja, para modificar a Constituição é 
necessário um procedimento especial, o qual está disposto na própria constituição.
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Sendo que, o poder de criar e modificar a consti-
tuição pertence ao povo, entretanto ele é exercido por 
meio de seus representantes eleitos. Pode ser dividi-
do entre poder originário e poder derivado, veja na 
tabela abaixo uma breve exposição e divisão do poder 
constituinte:

PODER 
CONSTITUINTE 

ORIGINÁRIO

PODER 
CONSTITUINTE 
DERIVADO DE 

REFORMA

PODER 
CONSTITUINTE 

DERIVADO 
DECORRENTE

Fique atento, na 
sua prova tam-
bém pode ser 

chamado de: Po-
der Genuíno de 

1º Grau ou Poder 
Permanente.

Fique atento, 
na sua prova 
também pode 

ser chamado de: 
Poder Secundá-
rio de Mudança 
ou Reformador.

Fique atento, 
na sua prova 
também pode 

ser chamado de: 
Poder Secundá-
rio Federativo.

Poder para criar 
a primeira ou 
a nova Consti-
tuição para um 

Estado.

Poder para mo-
dificar ou com-
plementar uma 
Constituição.

(Emendas Cons-
titucionais).

Entes Federa-
tivos 

(aqui entenda: 
Municípios, Es-

tados
e DF para que ela-
borem suas nor-
mas fundamen-

tais (Constituição 
Estadual e Lei Or-

gânica).

PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO 

É o poder genuíno de 1º grau, poder permanente, 
poder para criar a primeira ou a nova Constituição 
para um Estado.

Tem como características: inicial, soberano, 
absoluto, ilimitado, incondicionado, independente 
e autônomo.

Atualmente existe a chamada vedação do retroces-
so, ou seja, o país ao fazer uma nova Constituição não 
pode violar direitos previstos em tratados de direitos 
humanos que faça parte, sob pena de sanções no pla-
no internacional, como advertência, embargo políti-
co, embargo econômico, intervenção militar etc.

Exemplos de vedação ao retrocesso:

 z Não pode ser restabelecido a prisão civil para dívi-
da do depositário infiel, conforme art. 4º, item 3 do 
Decreto nº 678, de 1992. 

 z Se for retirada pena de morte no Brasil, não poderá 
ser restabelecida, art. 7º do Decreto 678, de 1992.

Hoje existe pena de morte no Brasil? 
A resposta é sim, conforme Constituição Federal 

no art. 5º, inciso XLVII e art. 84, inciso XIX, haverá 
pena de morte nos casos de guerra declarada, a qual 
deve ser executada por fuzilamento, conforme Art. 56 
do Decreto Lei 1001, de 1969.

Art. 5º [...]
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX;
Art. 84 [...]
XIX - declarar guerra, no caso de agressão estran-
geira, autorizado pelo Congresso Nacional ou 
referendado por ele, quando ocorrida no intervalo 

das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, 
decretar, total ou parcialmente, a mobilização 
nacional;
Decreto Lei 1001, de 1969 - Código Penal Militar.
Art. 56. A pena de morte é executada por fuzilamento.

PODER CONSTITUINTE DERIVADO DE REFORMA

É o poder reformador, de revisão, de emendabili-
dade, secundário de uma mudança, ou seja, é o poder 
para modificar ou complementar uma constitui-
ção, tem limites jurídicos e não é autônomo, também 
pode ser chamado de secundário de mudança ou 
reformador.

Tem como características: condicionado, limita-
do e relativo. 

Exemplo: São as emendas constitucionais ou as 
chamadas emendas constitucionais de revisão. Cuida-
do para não confundir:

Emendas 
Constitucionais

Emendas Constitucionais de 
RevisãoX

As emendas constitucionais são atualmente o 
único meio de mudança da Constituição brasileira, 
conforme dispõe o art. 60 da CF, de 1988.

As emendas constitucionais de revisão, confor-
me o art. 3º do ADCT (Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias), foram realizadas apenas uma vez, 
realizada após cinco anos da promulgação da Cons-
tituição, em sessão unicameral, desta sessão resultou 
apenas seis emendas constitucionais de revisão. Veja-
mos o que dispõe o mencionado dispositivo:

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT):
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após 
cinco anos, contados da promulgação da Constitui-
ção, pelo voto da maioria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional, em sessão unicameral.

PODER CONSTITUINTE DERIVADO DECORRENTE

É a autorização para que os entes federativos 
elaborem suas normas fundamentais, depende de 
previsão do poder constituinte originário, sempre res-
peitando as normas contidas na lei maior – Constitui-
ção Federal, esse poder também pode ser chamado de 
secundário federativo. 

Exemplo é o art. 25 da CF, os Estados Membros 
podem fazer as suas Constituições estaduais e os 
municípios e o DF suas respetivas leis orgânicas, con-
forme prevê também o art. 32 da CF, de 1988.

Art. 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição.
[...]
Art. 32 O Distrito Federal, vedada sua divisão em 
Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, 
que a promulgará, atendidos os princípios estabe-
lecidos nesta Constituição.
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PODER CONSTITUINTE DIFUSO

O poder constituinte difuso é praticamente um 
meio mais informal de modificação da Constituição. 
Não tem um procedimento formal previsto na Consti-
tuição, pois é um poder de fato, o qual deve ser obser-
vado o fato social, político e econômico.

Descomplicando: é o poder de mudar a consti-
tuição, sem mudar o texto constitucional, através 
da hermenêutica constitucional. 

Conforme os ensinamentos de Vicente Paulo e 
Marcelo Alexandrino,

É o meio informal porque se manifesta por inter-
médio das mutações constitucionais, modificando 
o sentido das Constituições, mas sem nenhuma 
alteração do seu texto expresso. (Vicente Paulo e 
Marcelo Alexandrino. Direito Constitucional Des-
complicado, 9º Ed. São Paulo: Método: 2012)

PODER CONSTITUINTE SUPRANACIONAL

Poder que vem dos organismos e das entida-
des internacionais, como por exemplo, os tratados 
internacionais.

Como exemplo prático brasileiro, podemos citar 
o Decreto 6949, de 2009 – que dispõe da Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, também o 
Decreto nº 9.522, de 2018 - Tratado de Marraqueche 
para facilitar o acesso a obras publicadas às pessoas 
cegas, com deficiência visual ou com outras dificulda-
des para ter acesso ao texto impresso.

CONVENÇÃO 
INTERNACIONAL NOVA 

IORQUE

TRATADO DE 
MARRAQUECHE

Promulgado pelo Presi-
dente da República

(conforme art. 84, inciso 
IV da CF, de 1988)

Decreto 6949, de 2009

Promulgado pelo Presi-
dente da República

(conforme art. 84, inciso 
IV da CF, de 1988) 

Decreto 9.522, de 2018

Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos 

das Pessoas com Defi-
ciência e seu Protocolo 

Facultativo

Tratado firmado com o 
objetivo de facilitar o 

acesso a obras publica-
das às pessoas cegas, 

com deficiência visual ou 
com outras dificuldades 
para ter acesso ao texto 

impresso.

Aprovado pelo Congres-
so Nacional (conforme o 
art. 49, I, da CF, de 1988) 
através do Decreto legis-

lativo nº 186, de 2008

Aprovado pelo Congres-
so Nacional (conforme o 
art. 49, I, da CF, de 1988) 
através do Decreto legis-

lativo nº 261, de 2015.

Os mencionados decretos foram recepcionados no 
Brasil com status de norma constitucional, pois os tra-
tados nele contidos foram referendados nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Constituição Federal. 

Vejamos o que dispõe o mencionado dispositivo: 

Art. 5º [...]
§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

Note, o § 3º acima transcrito determina a aprova-
ção de 3/5 nos dois turnos nas duas casas do congresso 
nacional (ou seja, votação na Câmara dos Deputados 
e Senado Federal), torna o decreto equivalente a uma 
emenda constitucional, ou seja, “passou a ter a mesma 
força hierárquica de norma que a Constituição tem 
sobre as demais do ordenamento jurídico”.

Importante!
Não podemos afirmar que a Constituição é a úni-
ca norma de hierarquia no ordenamento jurídico, 
atualmente o decreto 6949, de 2009 e decreto 
nº 9.522, de 2018 também possuem status de 
emenda constitucional, este é um detalhe que 
passa despercebido no estudo e o avaliador 
sabe disso, se aproveitando e criando a famo-
sa “pegadinha de prova”, com o intuito de criar 
a percepção ao candidato que a pergunta é fácil 
ou que ele domina a matéria.

SUPREMACIA DA 
CONSTITUIÇÃO E CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE 

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

Estruturado o Estado e fixada a norma base que 
irá constituí-lo, faz-se necessário estabelecer a rela-
ção entre a Constituição e as demais normas. Como 
já mencionado, a Constituição, na condição de pres-
suposto de validade das demais normas, é hierarqui-
camente superior a estas. Assim, pelo princípio da 
supremacia da Constituição, todas as demais normas 
de um Estado devem se compatibilizar com a norma 
constitucional, por ser esta a norma de maior estatura 
jurídica dentro de um ordenamento.

É fato que a Constituição pode estabelecer outras 
normas para regular o ordenamento jurídico. A estas 
normas que decorrem da Constituição dá-se o nome 
de atos normativos primários. Estes atos normati-
vos primários estão sujeitos diretamente ao controle 
de constitucionalidade.

Existem diversos atos normativos primários. A 
título de exemplo, a CF, de 1988, elenca em seu art. 59 
alguns destes atos:

Art. 59 O processo legislativo compreende a elabo-
ração de:
I - emendas à Constituição;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - medidas provisórias;
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VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis.

Atenção: as Emendas à Constituição, por altera-
rem o próprio texto constitucional, possuem a mes-
ma hierarquia da norma Constitucional, de modo 
que somente as demais espécies legislativas do art. 59 
podem ser consideradas atos normativos primários.

Outro ponto importante a ser tratado é que as 
espécies legislativas do art. 59, da CF, de 1988, não são 
as únicas espécies de atos normativos primários. A 
CF elenca outros, como os decretos administrativos, 
os regimentos internos, os tratados de direito 
internacional e as resoluções do Conselho Nacional de 
Justiça.

É possível, ainda, que esses atos normativos 
primários estabeleçam em seus textos outros tipos de 
normas. A essas damos o nome de atos normativos 
secundários. São exemplos: as portarias, as instru-
ções normativas e os decretos regulamentares.

Dica
Ao contrário dos atos normativos primários que 
se submetem ao controle de constitucionalida-
de, os atos normativos secundários estão sujei-
tos ao controle de legalidade.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

Conceito

Controle de constitucionalidade refere-se à veri-
ficação da compatibilidade vertical que deve existir 
entre a Constituição e as normas infraconstitucionais 
posteriores. Sendo que, não há controle de constitu-
cionalidade ao texto original da própria Constituição, 
afinal este é o padrão para o controle, pois não tem 
como a Constituição ser contrária a si mesma.

Sistemas Gerais e Sistema Brasileiro

Os sistemas de controle variam em cada ordena-
mento jurídico, ou seja, não existe somente um siste-
ma de controle como regra para todos os países, estes 
são livres para organização e controle de constitucio-
nalidade das leis de seus respectivos Estados, sendo 
que o modelo adotado por cada Estado – aqui entenda 
país – pode ser o controle político, judicial ou misto.

No controle político este é exercido por um órgão 
que não faz parte do poder judiciário, sendo realizado 
por um órgão especial (constituído para esta finalidade). 

O controle judicial teve origem nos Estados Uni-
dos e reconheceu a competência dos juízes e tribunais 
para em casos específicos apreciar a constitucionali-
dade e aplicação da lei no caso concreto.

No Brasil é adotado o chamado sistema misto 
de controle de constitucionalidade, pois temos o 
denominado controle de constitucionalidade difuso 
(análise de um caso concreto-exercido por qualquer 
órgão ou tribunal) e o chamado controle concentra-
do (análise da lei ou ato normativo inconstitucional - 
competência STF) – estudaremos ambos mais à frente. 
Também temos o controle político de constitucionali-
dade como, por exemplo, com o veto do Poder 

Executivo a projeto de lei, sob o fundamento de 
este ser inconstitucional, e o controle de proposições 
legislativas feito pela Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania do Senado Federal do Brasil.

SISTEMAS DE CONTROLE
DE CONSTITUCIONALIDADE

POLÍTICO
Controle realizado por um 
órgão especial que não faz 
parte do Poder Judiciário.
Exemplo: França

JUDICIAL
Controle realizado pelo po-
der judiciário.
Exemplo: EUA

MISTO
Controle realizado pelo poder judiciário e órgão que não 
integra o judiciário.
Exemplo: Brasil

Para compreender melhor vejamos a hierarquia 
das normas no ordenamento jurídico brasileiro.

Você se lembra que estudamos no início deste 
material sobre a Constituição na perspectiva jurídica 
de Hans Kelsen que inovou criando a teoria pura do 
direito? Nesta teoria é que surge a hierarquia das nor-
mas, com a ideia de que as normas são fundamenta-
das em outra norma maior. Assim, uma lei maior de 
um Estado deve controlar e reger as demais.

Constituição Federal — Emendas 
Constitucionais 
Decreto nº 6.949, de 2009, e Decre-
to nº 9.522, de 2018

Resoluções

Medidas provisórias e 
Leis Delegadas

Leis Ordinárias

Leis Complementares

Normas supralegais

Decreto 6949, de 2009 — Convenção Interna-
cional sobre os direitos das pessoas com deficiência 
e seu protocolo facultativo, possui status de norma 
constitucional. 

Decreto nº 9.522, de 2018 — Tratado de Marra-
queche para facilitar o acesso a obras publicadas às 
pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras 
dificuldades para ter acesso ao texto impresso. 

Conforme estudamos no tópico do Poder Cons-
tituinte Supranacional, os mencionados decretos 
foram recepcionados no Brasil com status de norma 
constitucional, pois os tratados nele contidos foram 
referendados nos termos do § 3º, art. 5º, da Consti-
tuição Federal. Vejamos o que dispõe o mencionado 
dispositivo. 

Art. 5º [...]
§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 
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Note, o § 3º acima transcrito determina a aprova-
ção de 3/5 nos dois turnos nas duas casas do congresso 
nacional (ou seja, votação na Câmara dos Deputados 
e Senado Federal), torna o decreto equivalente a uma 
emenda constitucional, ou seja, “passou a ter a mesma 
força hierárquica de norma que a Constituição tem 
sobre as demais do ordenamento jurídico”.

As normas supralegais, são as normas localizadas 
acima das leis, mas abaixo da Constituição. Exemplo: 
os tratados de direitos humanos que o Brasil faz par-
te referendados como lei ordinária (votação maioria 
simples).

Normas anteriores a Constituição Federal 1988 são 
inconstitucionais — é caso de não recepção e não de 
controle de constitucionalidade.

Ficar atento com o ano da lei, pois leis anteriores a 
CF são casos de não recepção pela Constituição e não 
de controle, a ação cabível em caso de não recepção é 
a ADPF – estudaremos a mencionada ação em tópico 
específico.

Controle Incidental, Concreto ou Difuso de 
Constitucionalidade

O controle difuso de constitucionalidade ocorre 
quando há o controle de um caso concreto, o qual sur-
te efeito apenas entre as partes daquele caso e quem 
pode julgar é o magistrado competente.

Neste caso, qualquer pessoa pode ser legitimada, 
ou seja, é uma pessoa que procura o Poder judiciá-
rio para solução de um caso concreto, onde tem um 
direito violado que envolve a aplicação de uma lei 
inconstitucional. 

Assim, o foro competente para apreciar o litigio 
será qualquer órgão do poder judiciário, juiz ou tri-
bunal tem a competência de declarar a inconstitu-
cionalidade da lei ou ato normativo inconstitucional, 
observando o art. 93, IX da CF, de 1988, sendo que os 
efeitos da decisão surtirão efeito somente entre as 
partes do caso concreto.

Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supre-
mo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios:
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimi-
dade do interessado no sigilo não prejudique o inte-
resse público à informação; 

Referente à declaração de inconstitucionalidade 
no âmbito da atuação dos tribunais a Constituição 
prevê a chamada reserva de plenário, presente no art.  
97 da CF, de 1988.

Art. 97 Somente pelo voto da maioria absoluta 
de seus membros ou dos membros do respecti-
vo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público.

Importante!
Veja também o art. 93 XI da CF, de 1988
XI – nos tribunais com número superior a vin-
te e cinco julgadores, poderá ser constituído 
órgão especial, com o mínimo de onze e o máxi-
mo de vinte e cinco membros, para o exercício 
das atribuições administrativas e jurisdicionais 
delegadas ad competência do tribunal pleno, 
provendo-se metade das vagas por antiguidade 
e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno. 

Posteriormente o STF editou a súmula vinculan-
te nº 10 a fim de assegurar a aplicação da reserva 
de plenário, tornando mais rigorosa, portanto, a eta-
pa de aferição da inconstitucionalidade, na medida 
em que garantiu que os órgãos mais importantes de 
cada Tribunal tivessem, de fato, a sua competência 
resguardada.

Súmula Vinculante 10: Viola a cláusula de reser-
va de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão 
fracionário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público, afasta sua incidência, 
no todo ou em parte.

Controle Principal, Abstrato ou Concentrado de 
Constitucionalidade

O controle concentrado de constitucionalidade é 
o controle de uma lei ou ato normativo inconstitucio-
nal pelo STF o qual seus efeitos atingem a todos (erga 
omnes).

O fundamento deste controle não se limita a um 
caso concreto, o objetivo é a análise da constituciona-
lidade de uma lei ou de um ato normativo que caso 
declarado sua inconstitucionalidade deve ser retirada 
do sistema jurídico. São legitimados do Controle Con-
centrado as pessoas consagradas no art. 103 da CF, de 
1988, vejamos:

Art. 103 Podem propor a ação direta de incons-
titucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade:
I - o Presidente da República;
II - a Mesa do Senado Federal;
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;
IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal;
V - o Governador de Estado ou do Distrito 
Federal;
VI - o Procurador-Geral da República;
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil;
VIII - partido político com representação no Con-
gresso Nacional;
IX - confederação sindical ou entidade de clas-
se de âmbito nacional.

Os legitimados relacionados nos incisos IV, V e 
IX devem demonstrar a pertinência temática, em 
outras palavras, que o objeto da sua instituição tem 
relação com o pedido da ação, ou seja, não o pode 
fazer sobre qualquer matéria. 


